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Na definição de uma arquitetura de sistema aberto que 
defina as funcionalidades e interfaces necessárias à inte-
roperabilidade/interligação com os sistemas e instalações 
das infraestruturas;

Na integração automática («Plug -and -play») de futuras 
aplicações STI novas ou atualizadas numa plataforma 
aberta a bordo dos veículos;

Na utilização do processo de normalização para a adoção 
da arquitetura e das especificações relativas à plataforma 
aberta a bordo dos veículos.

1.2 — A definição das medidas necessárias para a conti-
nuação dos progressos no desenvolvimento e na aplicação 
de sistemas cooperativos (entre veículos, entre os veículos 
e as infraestruturas ou entre infraestruturas), com base:

Na simplificação do intercâmbio de dados ou informa-
ções entre veículos, entre infraestruturas e entre os veículos 
e as infraestruturas;

Na colocação à disposição dos dados ou informações 
pertinentes a trocar pelos veículos e as infraestruturas 
rodoviárias;

Na utilização de um formato de mensagem normalizado 
para esse intercâmbio de dados ou de informação entre os 
veículos e as infraestruturas;

Na definição de uma infraestrutura de comunicação para 
cada tipo de intercâmbio entre veículos, entre infraestru-
turas e entre os veículos e as infraestruturas;

Na aplicação de processos de normalização para a ado-
ção das diferentes arquiteturas.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 5 do artigo 3.º)

Princípios para implementação de STI

A escolha e implementação de aplicações e serviços 
STI devem basear -se numa avaliação das necessidades 
que implique todas as partes interessadas pertinentes e 
observar os seguintes princípios:

a) Ser eficazes — ter a capacidade de contribuir ma-
terialmente para a resolução dos principais desafios com 
que os transportes rodoviários se confrontam na Europa 
(por exemplo, redução do congestionamento, diminuição 
das emissões, aumento da eficiência energética, garantia 
de níveis de segurança mais elevados, nomeadamente para 
os utilizadores vulneráveis das vias rodoviárias);

b) Ser rentáveis — otimizar o rácio entre os custos e os 
resultados, na perspetiva do cumprimento dos objetivos 
definidos;

c) Ser proporcionadas — prever, se for caso disso, di-
ferentes níveis possíveis de qualidade e implementação 
dos serviços, tendo em conta as especificidades locais, 
regionais, nacionais e europeias;

d) Apoiar a continuidade dos serviços — assegurar a 
fluidez dos serviços em toda a Comunidade, especialmente 
na rede transeuropeia, e, se possível, nas suas fronteiras 
externas quando esses serviços forem implantados. A con-
tinuidade dos serviços deverá ser assegurada a um nível 
adaptado às características das redes de transportes que 
liguem países com países e, se adequado, regiões com 
regiões e cidades com zonas rurais;

e) Fornecer interoperabilidade — assegurar que os 
sistemas e os processos comerciais subjacentes tenham 
capacidade para trocar dados e partilhar informações e 

conhecimentos para permitir a prestação efetiva de ser-
viços STI;

f) Apoiar a compatibilidade com os sistemas já existen-
tes — assegurar, se adequado, a capacidade dos STI de 
trabalharem com os sistemas já existentes que partilham 
um objetivo comum, sem prejudicar o desenvolvimento 
de novas tecnologias;

g) Respeitar as características das infraestruturas e das 
redes nacionais existentes — ter em conta as diferenças 
inerentes às características das redes de transportes, no-
meadamente no que se refere às dimensões dos volumes 
de tráfego e às condições atmosféricas na estrada;

h) Promover a igualdade de acesso — não levantar 
obstáculos nem fazer discriminações ao acesso dos uti-
lizadores vulneráveis das vias rodoviárias às aplicações 
e serviços STI;

i) Apoiar a maturidade — demonstrar, após uma ava-
liação de riscos adequada, a solidez dos STI inovadores, 
através de um nível suficiente de desenvolvimento técnico 
e de exploração operacional;

j) Fornecer serviços de cronometria e posicionamento 
de qualidade — utilizar infraestruturas de satélite ou ou-
tras tecnologias que permitam um nível equivalente de 
precisão para efeitos das aplicações e serviços STI que 
exijam serviços de cronometria e de posicionamento glo-
bais, contínuos, precisos e fiáveis;

k) Facilitar a intermodalidade — ter em conta a coorde-
nação de vários modos de transporte, se adequado, aquando 
da implementação de STI;

l) Respeitar a coerência — ter em conta as regras, as 
políticas e as atividades comunitárias já existentes, perti-
nentes no domínio dos STI, nomeadamente no domínio 
da normalização. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 24/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2013 de 21 de 
março, declara-se que a Portaria n.º 120/2013, de 26 de 
março, publicada no Diário da República n.º 60, 1.ª série de 
26 de março de 2013, saiu com inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam: 

Nos n.ºs 3 e 4 do artigo 15.º-A, republicado no ANEXO 
(que republica a Portaria n.º 92/2011, de 28 de fevereiro), 
onde se lê: 

«3- São ainda considerados como de interesse estra-
tégico para a economia nacional, os projetos reconhe-
cidos como ‘Projetos de Potencial Interesse Nacional’ 
(PIN), nos termos do Decreto-Lei n.º 174/2008, de 26 
de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2011, de 20 de junho.» 

deve ler-se: 

«3- Pode também ser considerado de interesse es-
tratégico o projeto comum de estágios apresentado por 
diversas entidades promotoras, não se aplicando, neste 
caso, o critério definido na alínea a) do número anterior, 
e devendo o critério referido na alínea c) do mesmo 
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número reportar-se ao projeto e não a cada uma das 
entidades. 

4- São ainda considerados como de interesse estra-
tégico para a economia nacional, os projetos reconhe-
cidos como ‘Projetos de Potencial Interesse Nacional’ 
(PIN), nos termos do Decreto-Lei n.º 174/2008, de 26 
de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2011, de 20 de junho.» 

Secretaria-Geral, 6 de maio de 2013. — Pelo Secre-
tário-Geral, a Secretária-Geral Adjunta, Catarina Maria 
Romão Gonçalves. 

 Declaração de Retificação n.º 25/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei nº 41/2013 de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 36/2013, 
de 11 de março, publicado no Diário da República n.º 49, 
1.ª série de 11 de março de 2013, saiu com uma inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

No artigo 69.º, na parte que altera a alínea b) do n.º 3, 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de de-
zembro, onde se lê:

«b) Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no que 
se refere aos pilotos, controladores de tráfego aéreo, 
técnicos de manutenção aeronáutica, investigadores de 
acidentes na aviação civil e outro pessoal aeronáutico 
especializado, aposentado, reformado ou reservista, 
contratado ou nomeado;»

deve ler -se:
«b) Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, e 

n.º 80/2012, de 27 de março, no que se refere aos pilotos, 
controladores de tráfego aéreo, técnicos de manutenção 
aeronáutica, investigadores de acidentes na aviação civil 
e outro pessoal aeronáutico especializado, aposentado, 
reformado ou reservista, contratado ou nomeado;»
Secretaria -Geral, 8 de maio de 2013. — Pelo Secretário-

-Geral, a Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão 
Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 61/2013
de 10 de maio

O presente decreto-lei tem por objeto a transposi-
ção para o ordenamento jurídico nacional da Diretiva 
n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, 
relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscali-
dade e que revoga a Diretiva n.º 77/799/CEE, do Conselho, 
de 19 de dezembro de 1977, relativa à assistência mútua 
das autoridades competentes dos Estados-Membros no 
domínio dos impostos diretos e prémios de seguros.

A Diretiva n.º 2011/16/UE, acima identificada, baseia-se 
nos resultados da Diretiva n.º 77/799/CEE, supra referida, 
mas estabelece regras mais claras e mais desenvolvidas 
para reger a cooperação administrativa entre Estados-Mem-
bros, e fornece instrumentos suscetíveis de garantir uma 

atuação mais eficaz contra os fenómenos da evasão e fraude 
fiscais no contexto internacional evitando, assim, perdas 
significativas de receitas fiscais. Com efeito, à medida que 
se intensifica a globalização das economias nacionais, estes 
fenómenos adquirem uma crescente dimensão transnacio-
nal, tendo reflexo nas novas formas como as operações 
comerciais e financeiras são estruturadas. Neste contexto, 
as administrações tributárias dos Estados-Membros só 
podem enfrentar devidamente os problemas resultantes da 
evasão e da fraude se a sua atuação se ancorar numa visão 
global destes fenómenos, mediante a adoção de diversas 
formas de cooperação mútua.

Os novos elementos incorporados nesta diretiva são, 
entre outros: (i) a extensão substancial do âmbito da coope-
ração administrativa em matéria de impostos e modalidades 
de cooperação; (ii) a inclusão das informações na posse 
de instituições bancárias ou financeiras; (iii) a introdução 
da troca obrigatória e automática em determinados do-
mínios; (iv) a fixação de prazos para efetuar a transmis-
são de dados; (v) o retorno de informação e a utilização 
de formulários e canais de comunicação normalizados.

Dada a ausência de disposições, em especial na Lei Geral 
Tributária, que definam, de forma expressa, o âmbito dos 
poderes e deveres da Autoridade Tributária e Aduaneira no 
exercício da atividade de recolha e transmissão de dados, 
procede-se no presente decreto-lei a uma extensão do res-
petivo âmbito de aplicação, com as necessárias adaptações, 
a todos os instrumentos internacionais, de caráter bilateral 
ou multilateral, em matéria de cooperação administrativa.

Tendo em conta as significativas alterações que a trans-
posição da Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, implica na regulamentação constante do 
Decreto-Lei n.º 127/90, de 17 de abril, o presente decreto-
-lei prevê a sua revogação e concomitante substituição.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 237.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I 

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 - O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa no do-
mínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva n.º 77/799/CEE, 
do Conselho, de 19 de dezembro de 1977.

2 - As regras e os procedimentos de cooperação admi-
nistrativa abrangidos pelo presente decreto-lei têm em vista 
a troca de informações previsivelmente relevantes para a 
aplicação e execução da legislação dos Estados-Membros 
respeitante aos impostos referidos no artigo 2.º.

3 - O presente decreto-lei não afeta a aplicação das 
regras relativas ao auxílio judiciário mútuo em matéria 
penal a prestar a outros Estados-Membros, nem prejudica 
a execução de quaisquer obrigações assumidas pelo Estado 
Português no quadro de uma cooperação administrativa 
mais ampla resultante de outros instrumentos jurídicos, in-
cluindo acordos ou convenções bilaterais ou multilaterais.




